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PARECER

 

Mensagem 8.387/2019 – Poder Executivo

 

Proposição n.º 45/2019

 

O Exmo. Sr Governador do Estado do Ceará, através da Mensagem nº 8.387, de 03 de maio de 2019,
apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE CRÉDITO
PRESUMIDO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE
MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL
E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS) PARA ESTABELECIMENTOS QUE
EXERÇAM A ATIVIDADE ECONÔMICA DE FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DO REFINO DE
PETRÓLEO E DE GÁS NATURAL, E SOBRE A CONCESSÃO DE ANISTIA E REMISSÃO DO

.IMPOSTO, NA FORMA QUE ESPECIFICA ”

 

O Chefe do Executivo estadual, ao encaminhar a mensagem com a proposição legislativa, esclarece que:

 

A previsão contida no presente Projeto de Lei relativa à concessão de credito
presumido – em percentual a ser definido por ato do Chefe do Poder Executivo, o qual
não poderá exceder o limite máximo fixado em convenio celebrado no âmbito do
Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ)- traz vantagens tanto para a
empresa quanto para o Fisco, na medida em que permite a simplificação do
cumprimento e do controle de obrigações tributárias de responsabilidade do
contribuinte, uma vez que fica afastada a necessidade de apuração, a cada operação e
prestação, dos créditos a serem utilizados na confrontação com os débitos registrados
na Escrituração Fiscal Digital (EFD) de empresa, e foi calculado com base nos
créditos reais utilizados pelas refinarias nos meses de julho de 2016 a junho de 2018. O
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mesmo Convenio autoriza a revisão, a cada exercício, do percentual de crédito
presumido, que passará a viger no primeiro dia do exercício seguinte.

Com a definição e o ajuste do percentual de crédito presumido haverá alinhamento
entre o Estado e o contribuinte acerca das operações e prestações que efetivamente
entre o estado e o contribuinte acerca das operações e prestações que efetivamente
possibilitam direito ao crédito do imposto, conforme levantamento baseado no histórico
dos créditos fiscais.

O mesmo Projeto de Lei concede remissão e anistia de créditos tributários decorrentes
de lançamentos ou glosas de créditos fiscais de contribuintes que desempenhem as
atividades de refino de petróleo e de gás natural, classificada no código 1921-7/00 da
CNAE, a fim de resolver todo o contencioso que envolve a matéria jurídica aqui
definida, devidamente amparada em Convenio celebrado no CONFAZ , o qual autoriza
não só o estado do Ceará a adotá-la, mas também os Estados da Bahia (que inclusive
publicou a Lei nº 14.085, de 15 de abril de 2019, implementando as disposições do
Convênio ICMS 07/19, no âmbito de sua legislação), Minas Gerais, Pernambuco,
Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul e de São Paulo.

No que tange às medidas compensatórias exigidas pelo art. 14 da Lei Complementar nº
101, de 4 de maio de 2000, podemos elencar, dentre as principais, a revisão:

1) do preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) dos combustíveis;

2) dos valores líquidos a recolher, no regime de substituição tributária:

2.1) do leite;

2.2) do gado bovino e dos produtos dele derivados;

2.3) do gado e dos produtos dele derivados;

3) dos valores de referência dos seguintes produtos

3.1) sorvetes;

3.2) refrigerantes;

3.3) cervejas e chopes;

3.4) energéticos e isotônicos;

3.5) água mineral e gelo;

4) dos valores da base de cálculo do ICMS incide sobre a prestação de serviço de
transporte rodoviário de carga realizada por transportador autônomo ou por empresa
transportadora de outra unidade da Federação não inscrita no Cadastro Geral da
Fazenda do Estado do Ceará (CGF).

A título de arremate, cumpre salientar que a anistia e a remissão têm o condão de
promover o aumento da receita tributária estadual, dado que servirá de estímulo à
quitação de um grande quantitativo de autos de infração em julgamento nos âmbitos do
CONAT e do Poder Judiciário, os quais envolvem vultosos valores. Com efeito, é muito
provável que, com a adoção daquelas medidas, grande parte dos débitos relativos aos
autos de infração venham ser quitados, e isso de uma só vez.
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É o relatório. Opino.

 

O projeto  guarda fundamento no art. 60, § 2 , alínea “e”, da Constituição Estadual, na formasub examine o

do qual são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre 
, ou seja, é do Governador do Estado a iniciativa legislativa acerca de matéria“matéria orçamentária”

tributária.   

 

A proposta visa uma adequação ao incremento da arrecadação, que constitui um dos pilares da moderna
gestão pública, consagrado no disposto no art. 11, da Lei Complementar 101/2000, que preceitua serem “
requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação
de todos os tributos da competência constitucional do ente da federação”.

 

Comentando o citado dispositivo legal, assevera Benedicto de Tolosa Filho, in Comentários à Nova Lei
de Responsabilidade Fiscal:

 

A LRF, decorrente do substitutivo apresentado na Câmara dos Deputados, altera
profundamente a ótica prevista no projeto original do executivo, na medida em que
acentua a responsabilidade dos responsáveis pela gestão fiscal no tocante à
arrecadação, sem descurar da despesa.

 Desta forma, responsabiliza o agente público pela ineficiência da arrecadação, ao
dispor, em seu art. 11, que constituem requisitos essenciais da responsabilidade na
gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos de
competência constitucional de cada ente da Federação.

  Assim, são pontos fundamentais a previsão e a perseguição de metas de
arrecadação, bem como a implementação de políticas e ações efetivas de cobrança
de tributos....

 

 A nova sistemática vai permitir maior previsibilidade do ICMS, tanto para o Estado, na atividade de
arrecadação, quanto para o contribuinte, quando do recolhimento, tendo em vista que o crédito presumido
é calculado sobre o débito fiscal da saída tributada. A adoção da medida, frisa o projeto, garantirá mais
transparência e simplificação das obrigações tributárias, sem, contudo, implicar em redução da carga
tributária.

 

Ainda segundo a proposta, a remissão e a anistia diminuirão o acervo de processos em tramitação nas
esferas administrativa e judicial, com a consequente recuperação do crédito tributário.

 

Logo, a Mensagem  se afigura inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional,sub examine
quer em relação a sua iniciativa, quer em relação a sua formalização.
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É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em 13 de maioPROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
de 2019.

 

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
13/05/2019

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 45/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.387, do Poder Executivo)

 

“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE CRÉDITO PRESUMIDO
DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES
DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E
INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS) PARA
ESTABELECIMENTOS QUE EXERÇAM A ATIVIDADE
ECONÔMICA DE FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DO
REFINO DE PETRÓLEO E DE GÁS NATURAL, E SOBRE A
CONCESSÃO DE ANISTIA E REMISSÃO DO IMPOSTO, NA
FORMA QUE ESPECIFICA.”

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.387, proposta pelo Poder Executivo, aMensagem nº 45/2019,
qual dispõe sobre a concessão de crédito presumido do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
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Comunicação (ICMS) para estabelecimentos que exerçam a atividade econômica de fabricação de
produtos do refino de petróleo e de gás natural, e sobre a concessão de anistia e remissão do imposto, na
forma que especifica.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "A previsão contida no presente Projeto de
Lei relativa à concessão de crédito presumido – em percentual a ser definido por ato do Chefe do
Poder Executivo, o qual não poderá exceder o limite máximo fixado em convênio celebrado no âmbito
do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) – traz vantagens tanto para a empresa
quanto para o Fisco, na medida em que permite a simplificação do cumprimento e do controle de
obrigações tributárias de responsabilidade do contribuinte, uma vez que fica afastada a necessidade de
apuração, a cada operação e prestação, dos créditos a serem utilizados na confrontação com os débitos
registrados na Escrituração Fiscal Digital (EFD) da empresa, e calculado com base nos créditos reais
utilizados pelas refinarias nos meses de julho de 2016 a junho de 2018.”

Salienta ainda em sua justificativa que "...concede remissão e anistia de créditos tributários decorrentes
de lançamentos ou glosas de créditos fiscais de contribuintes que desempenhem as atividades de refino
de petróleo e de gás natural..."

Além de outras indagações que foram comentadas na Mensagem, onde justifica separadamente cada
modificação que a Lei traz e busca complementar.

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 09-12, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem traz a possibilidade de instituição da sistemática de aplicação do Crédito Presumido
do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) às empresas que trabalhem no ramo de
produto de refinamento de petróleo e de gás natural, com base em créditos reais de exercícios fiscais
anteriores, dando ainda para tanto remissão e redução sobre determinados valores de créditos tributários.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência concorrente da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, uma vez que trata sobre
tema relacionado direito tributário e financeiro, nos termos do art. 24, I, da Constituição Federal.

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre:
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I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e
urbanístico;

Além destes, é matéria que tem como intuito a complementação de norma federal já prevista e que
estabelece normas gerais de direito tributário, garantindo sua constitucionalidade nos termos dos
parágrafos do art. 24 da Carta Magna de 1988.

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre:

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da
União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais
não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados
exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas
peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais
suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário

Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre regras suplementares
de direito em relação a estes temas, obedecendo às diretrizes propostas pela federação.

Quanto à iniciativa das Leis, destacamos o art. 60, II, da Constituição Estadual, que é claro quando diz no
art. 60, § 2º, alínea “e” que cabe ao Chefe do Executivo a iniciativa privativa das Leis que disponham
sobre matéria orçamentária.

Art. 60. Cabe a iniciativa de Leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)          

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado às
Leis que disponham sobre:

(…)

e) matéria orçamentária.

Além de tal, o art. 88 do mesmo diploma legal prevê as competências privativas do Chefe do Poder
Executivo Estadual, indo em consonância com o disposto acima e comprovando a iniciativa do
Governador sobre tal matéria.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição.
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(...)

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração

estadual, na forma da lei.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado, não havendo mais a tratar.

Assim, diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da Mensagem n° 45/2019,
oriunda da Mensagem nº 8.387, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

20 de 41



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA (CTASP, CICTS) - DEP. JULIOCESAR FILHO

  Autor:  99439 - COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  22/05/2019 08:55:28  Data da assinatura:  22/05/2019 09:07:04

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
22/05/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÕES DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE INDÚSTRIA,

COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: SIM: 16/05/2019.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
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Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 45/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.387, do Poder Executivo)

 

“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE CRÉDITO PRESUMIDO
DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES
DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E
INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS) PARA
ESTABELECIMENTOS QUE EXERÇAM A ATIVIDADE
ECONÔMICA DE FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DO
REFINO DE PETRÓLEO E DE GÁS NATURAL, E SOBRE A
CONCESSÃO DE ANISTIA E REMISSÃO DO IMPOSTO, NA
FORMA QUE ESPECIFICA.”

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.387, proposta pelo Poder Executivo, aMensagem nº 45/2019,
qual dispõe sobre a concessão de crédito presumido do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
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Comunicação (ICMS) para estabelecimentos que exerçam a atividade econômica de fabricação de
produtos do refino de petróleo e de gás natural, e sobre a concessão de anistia e remissão do imposto, na
forma que especifica.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "A previsão contida no presente Projeto de
Lei relativa à concessão de crédito presumido – em percentual a ser definido por ato do Chefe do
Poder Executivo, o qual não poderá exceder o limite máximo fixado em convênio celebrado no âmbito
do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) – traz vantagens tanto para a empresa
quanto para o Fisco, na medida em que permite a simplificação do cumprimento e do controle de
obrigações tributárias de responsabilidade do contribuinte, uma vez que fica afastada a necessidade de
apuração, a cada operação e prestação, dos créditos a serem utilizados na confrontação com os débitos
registrados na Escrituração Fiscal Digital (EFD) da empresa, e calculado com base nos créditos reais
utilizados pelas refinarias nos meses de julho de 2016 a junho de 2018.”

Salienta ainda em sua justificativa que "...concede remissão e anistia de créditos tributários decorrentes
de lançamentos ou glosas de créditos fiscais de contribuintes que desempenhem as atividades de refino
de petróleo e de gás natural..."

Além de outras indagações que foram comentadas na Mensagem, onde justifica separadamente cada
modificação que a Lei traz e busca complementar.

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 09-12, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 21 de maio de
2019, aprovou o Projeto de Lei em comento, na sua forma original, seguindo o voto deste parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer
favorável à sua tramitação (fls. 17/18).

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Trabalho Administração e
Serviço Público da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem traz a possibilidade de instituição da sistemática de aplicação do Crédito Presumido
do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) às empresas que trabalhem no ramo de
produto de refinamento de petróleo e de gás natural, com base em créditos reais de exercícios fiscais
anteriores, dando ainda para tanto remissão e redução sobre determinados valores de créditos tributários.

Conforme restou esclarecido no conteúdo da referida Mensagem, a mesma vem para facilitar os
procedimentos fazendários em relação à cobrança de créditos tributários das empresas que atuam no ramo
de refino de petróleo, estabelecendo o crédito presumido. Tal medida é de grande auxílio ao serviço
público bem como a administração pública, uma vez que diminui os processos do contencioso
administrativo tributário, consequentemente diminuindo os prazos para adimplemento das obrigações
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tributárias com relação aos créditos tributários. Portanto, vê-se matéria de importante relevância e
benefício para o serviço fazendário estadual, bem como ao pleno funcionamento da administração
pública.

Diante do exposto, convencido do pleno mérito da Mensagem n° 45/2019, oriunda da Mensagem nº
8.387, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos  à regular tramitação daPARECER FAVORÁVEL
presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE  ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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PARECER
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Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 45/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.387, do Poder Executivo)

 

“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE CRÉDITO PRESUMIDO
DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES
DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E
INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS) PARA
ESTABELECIMENTOS QUE EXERÇAM A ATIVIDADE
ECONÔMICA DE FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DO
REFINO DE PETRÓLEO E DE GÁS NATURAL, E SOBRE A
CONCESSÃO DE ANISTIA E REMISSÃO DO IMPOSTO, NA
FORMA QUE ESPECIFICA.”

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.387, proposta pelo Poder Executivo, aMensagem nº 45/2019,
qual dispõe sobre a concessão de crédito presumido do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
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Comunicação (ICMS) para estabelecimentos que exerçam a atividade econômica de fabricação de
produtos do refino de petróleo e de gás natural, e sobre a concessão de anistia e remissão do imposto, na
forma que especifica.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "A previsão contida no presente Projeto de
Lei relativa à concessão de crédito presumido – em percentual a ser definido por ato do Chefe do
Poder Executivo, o qual não poderá exceder o limite máximo fixado em convênio celebrado no âmbito
do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) – traz vantagens tanto para a empresa
quanto para o Fisco, na medida em que permite a simplificação do cumprimento e do controle de
obrigações tributárias de responsabilidade do contribuinte, uma vez que fica afastada a necessidade de
apuração, a cada operação e prestação, dos créditos a serem utilizados na confrontação com os débitos
registrados na Escrituração Fiscal Digital (EFD) da empresa, e calculado com base nos créditos reais
utilizados pelas refinarias nos meses de julho de 2016 a junho de 2018.”

Salienta ainda em sua justificativa que "...concede remissão e anistia de créditos tributários decorrentes
de lançamentos ou glosas de créditos fiscais de contribuintes que desempenhem as atividades de refino
de petróleo e de gás natural..."

Além de outras indagações que foram comentadas na Mensagem, onde justifica separadamente cada
modificação que a Lei traz e busca complementar.

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 09-12, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 21 de maio de
2019, aprovou o Projeto de Lei em comento, na sua forma original, seguindo o voto deste parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer
favorável à sua tramitação (fls. 17/18).

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Trabalho Administração e
Serviço Público da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem traz a possibilidade de instituição da sistemática de aplicação do Crédito Presumido
do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) às empresas que trabalhem no ramo de
produto de refinamento de petróleo e de gás natural, com base em créditos reais de exercícios fiscais
anteriores, dando ainda para tanto remissão e redução sobre determinados valores de créditos tributários.

Conforme restou esclarecido no conteúdo da referida Mensagem, a mesma vem para facilitar os
procedimentos fazendários em relação à cobrança de créditos tributários das empresas que atuam no ramo
de refino de petróleo, estabelecendo o crédito presumido. Tal medida é de grande auxílio ao serviço
público bem como a administração pública, uma vez que diminui os processos do contencioso
administrativo tributário, consequentemente diminuindo os prazos para adimplemento das obrigações
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tributárias com relação aos créditos tributários. Portanto, vê-se matéria de importante relevância e
benefício para o serviço fazendário estadual, bem como para o orçamento estadual e da administração
pública.

Diante do exposto, convencido da importância para o orçamento do Estado, a Mensagem n° 45/2019,
oriunda da Mensagem nº 8.387, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos PARECER

 à sua regular tramitação.FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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